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VOGEL SOLUÇÕES EM TELECOMUNICACOES E INFORMÁTICA S/A. - CNPJ: 05.872.814/0001-30

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Vogel Soluções em Telecomunicações e Informática S/A. apresenta, a seguir, as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Os membros da Diretoria encontram-se à disposição 
para prestar esclarecimentos a respeito desses documentos. São Paulo - SP, 10 de abril de 2026.                                                              A Administração.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024

Ativo   
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 129.984 209.834
Contas a receber 5 219.520 168.904
Tributos a recuperar 6 31.508 56.706
Estoques 11.531 16.799
Despesas antecipadas 7 78.520 65.654
Outros créditos 10.969 9.754
 Total do ativo circulante 482.032 527.651
Ativo não circulante    
Contas a receber 5 - 385
Tributos a recuperar 6 52.115 53.592
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 25.425 9.130
Despesas antecipadas 7 65.269 89.186
Depósitos judiciais 17 1.116 1.145
Direito indenizatório de provisões 9 35.001 37.779
Outros créditos 9.854 2.815
  Total do realizável a longo prazo 188.780 194.032
Investimento 126 126
Imobilizado 10 1.628.997 1.731.587
Intangível 11 310.583 326.819
Ativo de direito de uso 12a 251.804 212.133
 Total do ativo não circulante 2.380.290 2.464.697

  
Total do ativo 2.862.322 2.992.348

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 20 1.176.395 1.027.557
Custos dos serviços prestados e das mercadorias vendidas 21 (859.156) (765.154)
Resultado bruto 317.239 262.403
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 22 (152.597) (226.486)
Despesas gerais e administrativas 23 (86.408) (135.899)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 24 (2.031) (20.088)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 76.203 (120.070)
Resultado financeiro líquido 25 (42.302) (30.090)
  Despesas financeiras (72.969) (59.065)
  Receitas financeiras 30.667 28.975
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 33.901 (150.160)
Imposto de renda e contribuição social 14.484 (22.921)
  Corrente (1.811) (197)
  Diferido 16.295 (22.724)
Resultado líquido do exercício 48.385 (173.081)

Média ponderada das ações (ON) 874.951.993 874.951.993 
Resultado básico e diluído por ação ON (em R$) 0,06 (0,20)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de capital

Prejuízos
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (não auditado) 2.099.618 - (420.785) 1.678.833
Resultado do exercício - - (173.081) (173.081)
Incorporação de Companhia (Algar Multimídia) 714.789 - - 714.789
Variação patrimonial no processo de incorporação da Algar Multimídia - 1.856 - 1.856
Reclassificação para absorção com prejuízos acumulados - (1.856) 1.856 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.814.407 - (592.010) 2.222.397
Resultado do exercício - - 48.385 48.385
Redução de capital com restituição a acionista (175.000) - - (175.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.639.407 - (543.625) 2.095.782

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional - A Vogel Soluções em Telecomunicações e Informática S.A. (“Vo-
gel” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede e foro na 
cidade São Paulo (SP), e é regida pela Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores (Lei das 
sociedades por ações), pelo seu Estatuto social e demais normas e disposições legais aplicá-
veis. A Companhia tem por objeto social a comercialização de equipamentos e sistemas de 
telecomunicações e informática; a prestação de serviços de telecomunicações; a representa-
ção, distribuição, aquisição, locação e a venda e marketing de equipamentos relacionados à 
indústria de telecomunicações, entre outros. 
Outorgas para exploração de serviços de telecomunicações - Os serviços ofertados pela Com-
panhia, bem como as tarifas cobradas, são regulamentados pela ANATEL, órgão responsável 
pela regulação do setor de telecomunicações no Brasil, de acordo com a Lei Geral de Teleco-
municações e seus respectivos regulamentos, e possui a seguinte autorização:

Outorga Área de abrangência Vencimento
Autorização para prestação de Serviço de 
Comunicação Multimídia – SCM e do Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC

Todas as regiões do 
Brasil.

 
Indeterminado

 

Termo único de autorização para exploração de serviços de telecomunicações - Em 16 de 
dezembro de 2025, a Algar Telecom e a Vogel celebraram com a Agência Nacional de Te-
lecomunicações (ANATEL) o Termo Único de Autorização para Exploração de Serviços de 
Telecomunicações. Esse Termo passou a consolidar todas as outorgas para a prestação de 
serviços de telecomunicações e a adaptar o regime de concessão do Serviço de Telefonia 
Fixa Comutada (STFC) para o regime de autorização, mantendo-se o direito de exploração do 
referido serviço, por prazo indeterminado, em todo o território nacional.
Evento societários ocorridos em 2025 - Redução do capital social da Companhia - Em 11 de 
agosto de 2025, foi aprovada, em Assembleia Geral Extraordinária, a redução do capital social 
da Companhia no montante de R$175 milhões, valor este restituído à sua acionista Algar Te-
lecom, detentora de 100% do capital social desta sociedade. A redução de capital foi realizada 
sem o cancelamento de ações.
Eventos societários ocorridos em 2024 - a) Incorporações de sociedade - Em 1º de abril de 
2024, a Companhia incorporou a empresa ligada Algar Multimídia S/A, que era, até então, 
uma controlada direta da Algar Telecom S.A. A referida incorporação foi aprovada pela 
assembleia geral extraordinária, e teve como base o protocolo e justificação, bem como o 
laudo de avaliação, que apurou o acervo líquido da sociedade incorporada, cujos saldos con-
tábeis considerados foram os de 31 janeiro 2024. Os saldos efetivamente incorporados em 
01/04/2024 foram os de 31/03/2024, conforme apresentado a seguir:

31/03/2024
Ativo Algar Multimídia
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 156.325
Contas a receber 91.059

Estoques 2.104

Tributos a recuperar 19.442

Despesas antecipadas 16.557
Outros 7.405

Total do ativo circulante 292.892

Ativo não circulante

Tributos a recuperar 10.809

Despesas antecipadas 1.786
Imobilizado 530.890

Intangível 67.519
Ativo de direito de uso - arrendamento 162.580
Outros 2.965
Total do ativo não circulante 776.549
Total do ativo 1.069.441
Passivo
Passivo circulante

Passivo de arrendamento 49.391

Fornecedores 45.423

Impostos, taxas e contribuições 6.899
Salários, provisões e encargos sociais 2.430

Dividendos a pagar 13.287

Outras obrigações 7.224

Total do passivo circulante 124.654
Passivo não circulante

Passivo de arrendamento 133.747

Imposto de renda e contribuição social diferidos 63.786
Provisões 29.990

Outras obrigações 618
Total do passivo não circulante 228141

Total do passivo 352.795

Acervo contábil líquido 716.646
b) Avaliação da metodologia de cálculo da perda esperada de recebíveis - No intuito de man-
ter os montantes de recebíveis devidamente mensurados e alinhados, tanto com os normativos 
contábeis, notadamente o IFRS 9 (CPC 48 Instrumentos financeiros, quanto com as melhores 
práticas de mercados aplicáveis ao negócio, a Companhia vem monitorando a sua base de 
contas a receber, tendo como fundamentos essenciais o entendimento detalhado do perfil dos 
clientes. Com base nas análises realizadas, e com o devido aprofundamento acerca do histó-
rico dos títulos vencidos, observou-se que a inadimplência é, em grande parte, motivada pelo 
contexto econômico em curso, e pelo seu recorrente desfavorecimento ao consumidor final, 
comprometendo a sua capacidade de administração dos seus débitos. Considerando todas a 
premissas avaliadas, envolvendo o montante de recebíveis vencidos, a Companhia concluiu 
pela alteração na metodologia de cálculo da perda esperada, tanto para o segmento B2C quan-
to para o B2B, cuja adoção ocorreu no segundo e terceiro trimestres de 2024, respectivamente, 
gerando efeitos prospectivos. A Companhia estabeleceu para fins de análise dos valores para 
destinação e apuração de resultados por áreas de negócios, que a metodologia utilizada no 
cálculo da perda esperada para a carteira da Algar Telecom (adequada às estimativas e aos 
requisitos de IFRS-09/CPC48), tenha as seguintes áreas: Residencial, Empresarial, Corpora-
tivo, Governo, Operadoras e Grandes Operadoras. O modelo de estimativa da perda esperada 
adotado pela Companhia consiste na provisão integral de todos os títulos vencidos acima de 
180 dias para os clientes do segmento residencial (B2C) e empresarial (MPE), e títulos venci-
dos acima de 360 dias para os clientes do segmento B2B (Corporativo, Operadoras, Governo 
e Grandes Operadoras), bem como as diversas naturezas de débitos enquadrados nesta faixa de 
vencimentos. A alteração acima mencionada resultou no reconhecimento, em junho de 2024, 
de um complemento de provisão para o segmento B2C de R$1.097 e, em setembro de 2024, 
com a conclusão da análise do segmento B2B, a Companhia efetuou uma provisão adicional, 
contra o resultado, de R$18.435.
2. Bases de preparação e apresentação - a) Declaração de conformidade (com relação às 
normas IFRS e às normas do CPC) - As demonstrações financeiras da Companhia foram ela-
boradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem as disposições 
da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e 
Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e pelos padrões internacionais de contabili-
dade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”).  Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas na gestão das operações da Companhia. A emis-
são das demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em xx de abril de 2026.

b) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado. c) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação - As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia. d) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações financeiras, de acordo com a legislação societária vigente e normas contábeis 
aplicáveis, exige faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que são rea-
lizadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre os principais julga-
mentos adotados pela Companhia na aplicação de suas políticas contábeis, que afetam os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras, bem como aquelas relacionadas às incertezas 
associadas a premissas e estimativas com risco significativo de resultar em ajustes materiais no 
próximo exercício financeiro, incluindo, entre outros, critérios de provisões, taxas de desconto 
e análise de risco, estão divulgadas nas seguintes notas explicativas: · Nota Explicativa nº 5 e 

nº 3 - Contas a receber; · Nota Explicativa nº 8 - Imposto de renda e contribuição social; · Nota 
Explicativa nº 10 - Imobilizado; · Nota Explicativa nº 11 - Intangível; · Nota Explicativa nº 12 - 
Ativo de direito de uso · Nota Explicativa nº 17 - Provisões e depósitos judiciais.
3. Informações materiais da política contábil - As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
adotadas de maneira uniforme em todos os exercícios apresentados. a) Transações em moeda 
estrangeira - As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pela taxa correspondente nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens 
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no início do exercício, 
ajustado pela taxa e pagamentos efetivos durante o período e o valor de custo amortizado na 
moeda estrangeira, convertido pela taxa correspondente ao final do exercício. b) Ativos circu-
lantes e não circulantes - i) Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os saldos em caixa, depó-
sitos bancários à vista e aplicações financeiras considerados de liquidez imediata, conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor justo e que são resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de sua aplicação. ii) Imobilizado 
- Reconhecimento e mensuração - Os itens do ativo imobilizado são mensurados ao custo de 
aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, e da depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Os custos de itens re-
gistrados no ativo imobilizado incluem todos aqueles que sejam diretamente atribuíveis à aqui-
sição ou formação do ativo. Os custos de ativos construídos pela própria entidade incluem o 
custo de materiais, custo de empréstimos e salários de funcionários diretamente envolvidos nos 
projetos de construção ou formação desses ativos. Inclui quaisquer outros custos diretamente 
atribuíveis ao ativo até que ele esteja em condições de ser utilizado para os fins previstos pela 
entidade, além de custos de desmobilização de itens do ativo e de restauração de sites nos quais 
esses ativos estejam instalados, e custos de empréstimos em ativos qualificáveis. O software 
comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como 
parte desse ativo. Quando partes de um item do ativo imobilizado possuem vidas úteis signi-
ficativamente diferentes, essas partes constituem itens individualizados e são contabilizadas e 
controladas separadamente, inclusive para fins de depreciação. Os ganhos e as perdas na aliena-
ção de itens do ativo decorrem da diferença entre o valor de alienação e o valor contábil líquido, 
correspondente ao custo do ativo deduzido do valor residual e da depreciação acumulada, sendo 
reconhecidos diretamente no resultado do exercício, na rubrica de outras receitas (despesas) 
operacionais. Em 31 de dezembro de 2025 os saldos do ativo imobilizado da Companhia foram 
submetidos ao teste de recuperabilidade, conforme descrito na nota explicativa nº 11b.
Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.  Depreciação - A depreciação 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de acordo com a vida útil estimada 
para o ativo, conforme segue:

Vida útil média em anos
31/12/2025 31/12/2024

Imobilizado
Edifícios e benfeitorias 27 27
Equipamentos de transmissão 21 21
Equipamentos de comutação 9 9
Equipamentos de terminais 5 5
Móveis e utensílios 9 9
Equipamentos de energia e climatização 9 9
Infraestruturas 29 29
Veículos 5 5

Equipamentos de processamento de dados  7 7

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício financeiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
iii) Intangível - Ágio - O ágio é mensurado como o excesso da soma da contraprestação trans-
ferida, do valor das participações minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da par-
ticipação do adquirente anteriormente detida na entidade adquirida (se houver) sobre os va-
lores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos identificáveis assumidos.  
Caso a reavaliação conclua que os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contraprestação transferida, do 
valor das participações minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na entidade adquirida (se houver), o excedente é reconhecido 
imediatamente no resultado como ganho de compra vantajosa. O ágio por rentabilidade futura, 
resultante de uma aquisição de negócios, é submetido ao teste de recuperabilidade pelo menos 
anualmente e, quando aplicável, é apresentado deduzido de eventuais ajustes para refletir o 
valor recuperável.
Autorizações - A Companhia reconhece um ativo intangível, decorrente de contratos de auto-
rização, quando comprovada a utilização pelos usuários finais de infraestrutura ou de algum 
direito de exploração, como nos casos do direito de uso do espectro de ondas de radiofrequência 
- PPDUR e direito de uso de Backbone, entre outros.
Outros ativos intangíveis - As licenças de programas de computador (“softwares”) e de sistemas 
de gestão empresarial adquiridas são mensuradas pelo seu valor de custo. Os gastos com aquisi-
ção e implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como ativo intangível 
quando é provável que os benefícios econômicos futuros por ele gerados serão superiores ao 
seu respectivo custo, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica.
Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados ao ativo específico ao qual se relacionam. 
Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização - As amortizações são reconhecidas no resultado do exercício através do método 
linear, com base nas seguintes vidas úteis estimadas:

Vida útil média em anos
31/12/2025 31/12/2024

Intangível
Sistemas de informação 7 7
Direito de uso de backbone 15 15
Marcas e patentes 5 5
Outorgas e Direito de Uso 9 9
PPDUR - Preço Público Rádio Frequência 9 9
Desenvolvimento de soluções tecnológicas 5 5

Carteira de Cliente 5 5

iv) Ativos financeiros - Reconhecimento inicial - Um ativo financeiro é mensurado inicialmente 
pelo valor justo acrescido dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Esta condição não se aplica aos itens mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. A Companhia reconhece um ativo financeiro ou um passivo financeiro em seu 
balanço patrimonial quando ela se torna parte das disposições contratuais do instrumento.  Ao 
reconhecer, pela primeira vez, um ativo financeiro, a Companhia realiza uma classificação do 
mesmo, tendo por base as três categorias: custo amortizado, valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (“VJORA”) e valor justo por meio do resultado (“VJR”) e mensurá-lo de 
acordo com os critérios mencionados abaixo. A compra ou a venda de forma regular de ativos 
financeiros é reconhecida e desreconhecida, conforme aplicável, utilizando-se a contabilização 
na data da negociação ou na data da liquidação.
Desreconhecimento de ativo financeiro - Um ativo financeiro é desreconhecido apenas quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expirarem, ou quando houver 
a transferência do ativo financeiro e essa transferência se qualificar para desreconhecimento.
Classificação de instrumentos financeiros - A classificação do ativo financeiro tem por base o 
modelo de negócio pelo qual esse ativo é gerenciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. A 
classificação do valor justo observa, dentre outras orientações aplicáveis, os seguintes critérios:
(i) a parcela da alteração no valor justo que está relacionada às alterações no risco de crédito 
do passivo é apresentada em outros resultados abrangentes; (ii) a parcela remanescente da va-
riação no valor justo é apresentada no resultado do exercício. O reconhecimento inicial de um 
ativo financeiro requer que ele seja mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se satisfizer as seguintes condições: · o ativo é mantido em um 
modelo de negócios com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais; · os termos contratuais 
do ativo financeiro originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal não liquidado. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se atender às duas seguintes 
condições: · o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios, sendo o objetivo alcançado 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; · os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o saldo a pagar do valor principal. Os 
demais ativos financeiros são todos classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar, em caráter irrevogável, um 
ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado, o que 

Notas 31/12/2025 31/12/2024

Passivo e patrimônio líquido   
Passivo circulante                                         
Empréstimos e financiamentos 1.080 10
Passivo de arrendamento 12b 109.891 104.954
Debêntures privadas 13 19.210 68.169
Fornecedores 16 113.579 129.258
Salários, provisões e encargos sociais 14 28.339 36.685
Impostos taxas e contribuições 15 19.628 22.806
Títulos a pagar 9.552 26.687
Receitas antecipadas 6.035 6.136
Outras obrigações 10.179 12.485
 Total do passivo circulante 317.493 407.190
Passivo não circulante  
Empréstimos e financiamentos 4.291 5.364
Passivo de arrendamento 12b 181.214 142.750
Debêntures privadas 13 163.333 126.666
Provisões 17 87.017 71.184
Receitas antecipadas 10.202 13.068
Salários, provisões e encargos sociais 14 - 1.111
Outras obrigações 2.990 2.618
 Total do passivo não circulante 449.047 362.761
Patrimônio líquido 18  
Capital social 2.639.407 2.814.407
Prejuízos acumulados (543.625) (592.010)
 Total do patrimônio líquido 2.095.782 2.222.397
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.862.322 2.992.348

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

 31/12/2025 31/12/2024

Resultado líquido do exercício 48.385 (173.081)
Resultado abrangente total 48.385 (173.081)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos fluxos de caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 33.901 (150.160)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa gerado pelas atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização 417.093 335.131
Perda (ganho) com imobilizado e intangível 8.720 14.086
Encargos financeiros sobre empréstimos 479 -
Encargos financeiros líquidos 63.474 47.996
Provisão para perda esperada de contas a receber 24.092 27.861
Perda com estoque 2.942 13.212
Constituição de provisões 13.586 2.851

564.287 290.977
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (74.192) 19.507
(Aumento) redução em tributos a recuperar 26.675 (29.173)
(Aumento) redução em estoques 2.326 7.214
(Aumento) redução em depósitos judiciais 315 (154)
(Aumento) redução em despesas antecipadas 11.051 (28.395)
Redução em outros ativos circulantes e não circulantes 2.815 6.568
Aumento em fornecedores 2.286 46.262
Redução em obrigações sociais (9.457) (13.803)
Aumento (redução) de títulos a pagar (17.135) 9.457
Aumento (redução) em impostos taxas e contribuições (3.178) 14.109
Imposto de renda e contribuição social, pagos (3.893) (13.975)
Provisões pagas (12.025) (10.538)
Aumento (redução) em outros passivos circulantes e não circulantes 6.044 4.810
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados pelas atividades
 operacionais 495.919 302.866
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Em ativo imobilizado e intangível (205.514) (274.520)
Recebimento de venda de imobilizado 3.050 -
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes de incorporação
 de sociedade - 156.316
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos (202.464) (118.204)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de juros sobre empréstimos (467) -
Restituição de capital à acionista controladora (175.000) -
Pagamento de principal sobre debêntures privadas (13.333) (24.374)
Pagamento de juros de debêntures privadas (27.762) -
Pagamento de arrendamentos (156.743) (126.877)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados (aplicados) pelas
 atividades de financiamentos (373.305) (151.251)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (79.850) 33.411
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 209.834 176.423
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.984 209.834

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

poderá garantir a consistência contábil perante os resultados produzidos pelo respectivo ativo.
Redução ao valor recuperável - Os requisitos de redução ao valor recuperável visam reco-
nhecer perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos financeiros para os quais hou-
ve aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, avaliados de 
forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis e sustentáveis, 
incluindo informações prospectivas. Com base em um entendimento detalhado do perfil dos 
seus clientes, a Companhia mantém um monitoramento efetivo da sua base de recebíveis, 
garantindo uma mensuração adequada e apropriada do montante de contas a receber. Em 2024, 
a Companhia passou a adotar um novo modelo de estimativa da perda esperada, que consiste 
na provisão parcial de acordo com a perda esperada calculada conforme a idade dos títulos 
vencidos, sendo integralmente provisionados a partir de 180 dias para os clientes do segmento 
residencial (B2C) e empresarial (MPE), e a partir de 360 dias para os clientes do segmento 
B2B (Corporativo, Operadoras, Governo e Grandes Operadoras), abrangendo, também, as 
diversas naturezas de débitos enquadrados nesta faixa de vencimentos. O valor das perdas 
de crédito esperadas (ou reversão) requerido para ajustar a provisão para perdas na data de 
balanço é reconhecido no resultado, como ganho ou perda na redução ao valor recuperável.  
Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não fi-
nanceiros da Companhia, que não estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, 
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recupe-
rável. Caso ocorra tal indicação, uma estimativa do valor recuperável do ativo é realizada. No 
caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo 
ano. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou Unidade Geradora de Caixa (“UGC”) exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos 
despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita 
as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos 
específicos do ativo ou UGC. Para a finalidade de teste do valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada 
de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros 
ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do 
ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou ao 
grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Essa alocação 
reflete o menor nível no qual o ágio é monitorado para fins internos e não é maior que um seg-
mento operacional determinado de acordo com o IFRS 8 e o CPC 22. Perdas por redução no 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são 
inicialmente alocadas na redução de qualquer ágio alocado a essa UGC (ou grupo de UGC), e 
subsequentemente na redução dos outros ativos dessa UGC (ou grupo de UGC) de forma pro 
rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a 
outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o va-
lor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se aplicável, são contabilizadas como 
outras despesas operacionais. 
c) Passivos circulantes e não circulantes - Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando existentes, dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço pa-
trimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor 
presente, calculados transação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. A contrapartida do ajuste a valor presente é a conta de resul-
tado que deu origem ao referido passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e 
o valor de face do passivo é apropriada ao resultado no prazo do contrato com base no método 
do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. i) Provisões - Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como 
resultado de um evento passado que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. A provisão é determinada pela 
Administração de acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião dos consultores 
legais internos e externos, por montantes considerados suficientes para cobrir perdas e riscos.
ii) Benefícios a empregados - Benefícios de curto prazo a empregados, inclusive plano de 
participação nos resultados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como custos ou despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
iii) Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. É considerada a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são mensurados pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação 
do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de 
incertezas relativas à posição fiscal tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda 
e juros tem que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. 
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Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julga-
mentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria 
a Companhia a mudar os seus julgamentos quanto à adequação da provisão existente; tais 
alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e di-
ferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável. A Companhia tem como prática a divulgação 
dos tributos diferidos ativos ou passivos líquidos nas suas demonstrações financeiras.
iv) Passivos financeiros - Passivo financeiro é qualquer passivo que seja: (a) uma obrigação 
contratual de: (i) entregar caixa ou outro ativo financeiro a uma entidade; (ii) trocar ativos 
financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob condições que são potencialmente 
desfavoráveis para a entidade; ou contrato que será ou poderá ser liquidado por instrumentos 
patrimoniais da própria entidade, ou seja: (i) um não derivativo no qual a entidade é ou pode 
ser obrigada a entregar um número variável de instrumentos patrimoniais da entidade; 
(ii) ou um derivativo que será ou poderá ser liquidado de outra forma que não pela troca de 
um montante fixo em caixa, ou outro ativo financeiro, por um número fixo de instrumen-
tos patrimoniais da própria entidade. Reconhecimento inicial - A entidade deve reconhecer 
contabilmente o passivo financeiro quando, e apenas quando, a entidade se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. O reconhecimento do passivo financeiro pela primeira 
vez requer a sua classificação como mensurado subsequentemente ao custo amortizado, ob-
servadas certas exceções expressas no CPC 48. Desreconhecimento - A entidade deve fazer o 
desreconhecimento contábil de um passivo financeiro (ou parte dele quando, e apenas quando, 
ele for extinto, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for retirada, cancelada 
ou expirar. d) Reconhecimento de receitas - O resultado das operações é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência do exercício. i) Venda de serviços - Todos os 
serviços prestados são faturados mensalmente de acordo com medição realizada pelos sistemas 
operacionais que identificam as informações para reconhecimento contábil e apropriação aos 
devidos componentes da receita. Os serviços prestados entre a data de faturamento e o final 
de cada mês são calculados e contabilizados como receita no mês da prestação do serviço.
ii) Locação de equipamentos - As receitas são geradas via locação de roteadores e switches 
relacionados a prestação de serviços de internet link a clientes corporativos. Estes valores são 
reconhecidos mensalmente durante a vigência contratual iii) Operações de permuta de bens e 
serviços - A Companhia possui operações de permuta de ativos e de serviços, ou seja, troca de 
serviços e troca de infraestruturas com empresas do mesmo setor ou de setores distintos. Tais 
receitas são reconhecidas por seu valor justo pelo regime de competência quando há a transfe-
rência do risco, no caso de mercadorias, e a efetiva prestação dos serviços.  A permuta de in-
fraestrutura visa, principalmente, garantir a redundância dos serviços prestados pelas entida-
des, como estratégia de garantia da continuidade dos serviços no caso de danos causados às 
redes ou aos sistemas informatizados, ou a qualquer outra eventualidade que possa comprome-
ter a prestação de serviços pelas entidades. Isto objetiva reduzir, ou mesmo eliminar os riscos 
aos clientes finais destes serviços iv) Julgamentos e estimativas significativas - Os clientes da 
Companhia geralmente assinam contratos de serviço com um período de fidelização em troca 
de descontos em aparelhos, taxas, ou ainda nas mensalidades do serviço. Foi aplicado um jul-
gamento para determinar que, para fins contábeis, o período de contrato abrange todo o perío-
do de fidelização do cliente, concluindo que o prazo de fidelização precisa ser cumprido devido 
à cobrança de multa proporcional, sendo esta multa significativa em qualquer momento da vida 
do contrato com o cliente. Nos casos em que um contrato inclui um aparelho e acessórios, para 
os quais reconhecemos receita em um determinado momento, e serviços, para os quais reco-
nhecemos receita proporcionalmente ao longo do tempo, é necessário julgamento para deter-
minar o “Standalone Selling Price – SSP” para cada obrigação de desempenho distinta e alocar 
a receita correspondente. Usamos uma gama de valores para estimar o “SSP” quando vende-
mos cada um dos produtos e serviços separadamente. v) Ativos e passivos do contrato - Os 
ativos contratuais referem-se principalmente à parcela remanescente dos faturamentos de ser-
viços futuros da Companhia alocados aos aparelhos e reconhecidos na receita na entrega do 
aparelho no início do contrato, bem como ajustes temporais no reconhecimento das demais 
linhas de receita. Incluímos substancialmente todos os ativos contratuais em nosso balanço 
patrimonial como um componente de despesas antecipadas. Já os passivos contratuais, apre-
sentados no grupo de receitas antecipadas, referem-se às obrigações de transferir bens e servi-
ços aos clientes, em relação aos quais a entidade recebeu contraprestação ou o valor já é devi-
do ao cliente. vi) Custo para obter contratos com clientes - Um ativo para os custos 
incrementais de obtenção de um contrato com um cliente é reconhecido, se for esperado que 
existam benefícios futuros pelo pagamento desses custos. Esses valores são compostos de co-
missões, benefícios relacionados e impostos sobre folha de pagamento para funcionários de 
vendas da Companhia e comissões pagas a nossos parceiros de canal de distribuição terceiri-
zados. Amortizamos esses custos proporcionalmente ao longo do período estimado de fideliza-
ção com o cliente, o que exclui futuras renovações contratuais. Os custos diferidos relaciona-
dos a despesas necessárias para obter um contrato estão reconhecidos como um componente de 
despesas antecipadas no balanço patrimonial. e) Receitas e despesas financeiras - Receitas fi-
nanceiras compreendem juros sobre investimentos realizados pela Companhia, incluindo ren-
dimentos de aplicações financeiras, ajustes ao valor presente de ativos financeiros, ganhos na 
alienação de ativos financeiros, alterações no valor justo de ativos financeiros avaliados a valor 
justo através do resultado, e ganhos em instrumentos financeiros derivativos.  Despesas finan-
ceiras compreendem despesas com juros de empréstimos e financiamentos, atualizações mo-
netárias de tributos parcelados e de provisões, alterações no valor justo de ativos financeiros ao 
valor justo através do resultado, perdas por ajuste ao valor recuperável de ativos financeiros 
(“impairment”) e perdas em instrumentos financeiros derivativos reconhecidos no resultado. 
Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável, são reconhecidos no resultado do exercício, de acordo com o re-
gime de competência. Ganhos ou perdas por variações cambiais são demonstrados líquidos, no 
resultado do exercício. f) Resultado por ação - O resultado por ação básico é calculado por 
meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada 
das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é 
calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada, quando aplicável, 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, nos exercícios apresentados. g) De-
monstração dos fluxos de caixa - A Companhia classifica o pagamento de juros e variações 
monetárias sobre empréstimos e debêntures, e o pagamento de dividendos como atividades de 
financiamento e investimentos, respectivamente, em seu fluxo de caixa. Tal classificação foi 
adotada por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros e de retorno sobre investi-
mentos h) Arrendamento - Ao firmar os contratos, a Companhia avalia se esses contratos são 
ou contêm arrendamentos. O contrato é, ou contém, um arrendamento se ele transmite o direi-
to de controlar o uso de ativo identificado, por um prazo estipulado, em troca de uma contra-
prestação definida. Os seguintes requisitos são considerados na avalição dos contratos de ar-
rendamento: · A existência de ativo expressamente identificado no contrato ou implicitamente 
especificado, com identificação no momento em que é disponibilizado para a Companhia; ·A 
Companhia tem o direito de obter, substancialmente, todos os benefícios econômicos do uso 
do ativo identificado, ao longo do período contratual; ·A Companhia tem o direito de direcio-
nar o uso do ativo identificado durante todo o prazo do contrato. No início de um contrato de 
arrendamento, as empresas arrendatárias reconhecem um passivo de arrendamento referente às 
contraprestações a serem transferidas, assim como é reconhecido um ativo de direito de uso, 
que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo do arrendamento. Não 
são reconhecidos ativos e passivos para os contratos com prazos que não ultrapassam 12 me-
ses, e para os casos de arrendamento de ativos de baixo valor. Para efeito desta política, a 
Companhia definiu, na adoção da norma contábil, como baixo valor os montantes até R$20 
(vinte mil reais). Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um ativo e passivo 
inicialmente, as empresas reconhecem os pagamentos de arrendamento operacional como des-
pesa operacional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base 
sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios econô-
micos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensu-
rado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, 
descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser pronta-
mente determinada, a taxa incremental de captação é utilizada. Os pagamentos de arrendamen-
to considerados na mensuração do passivo de arrendamento incluem: · Pagamentos fixos de 
arrendamento, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento a receber; · Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, inicialmente mensurados 
utilizando-se o índice ou a taxa na data de início; · O valor estimado devido pelo arrendatário 
em garantias de valor residual; · O preço de exercício das opções de compra, se o arrendatário 
tiver certeza razoável do exercício das opções; e · Pagamentos de multas pelo término do ar-
rendamento, se o prazo do arrendamento refletir o exercício da opção para término do arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no balanço patrimo-
nial e é subsequentemente mensurado, aumentando o valor contábil para refletir os juros (taxa 
efetiva) sobre esse passivo e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrenda-
mento realizado. O passivo de arrendamento é remensurado, refletindo o efeito no respectivo 
ativo de direito de uso, sempre que: · O prazo de arrendamento for alterado ou houver um 
evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança na ava-
liação do exercício da opção de compra de ações e, nesse caso, o passivo de arrendamento é 
remensurado descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de des-
conto revisada. · Os pagamentos de arrendamento são alterados devido a mudanças no índice 
ou na taxa ou uma mudança no pagamento esperado no valor residual garantido, sendo, nesse 
caso, o passivo de arrendamento remensurado descontando-se os pagamentos de arrendamento 
revisados usando a taxa de desconto não alterada (a menos que a mudança nos pagamentos de 
arrendamento resulte da mudança na taxa de juros variável, sendo, nesse caso, utilizada a taxa 
de desconto revisada). · O contrato de arrendamento é modificado e a alteração no arrendamen-
to não é contabilizada como um arrendamento separado, sendo, nesse caso, o passivo de arren-
damento remensurado com base no prazo de arrendamento do arrendamento modificado des-
contando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada na 
data efetiva da modificação. Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do pas-
sivo de arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes 
da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e eventuais 
custos diretos iniciais. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da 
depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Sempre 
que uma obrigação for assumida com relação aos custos para desmontar e remover um ativo 
arrendado, restaurar o local no qual o ativo estiver localizado ou retornar o correspondente 
ativo à condição exigida segundo os termos e as condições do arrendamento, a provisão é re-
conhecida e mensurada de acordo com a IAS 37 (CPC 25). Na medida em que os custos se 
referem ao ativo de direito de uso, os custos são incluídos no correspondente ativo de direito 
de uso, a menos que esses custos sejam incorridos para produzir estoques. Os ativos de direito 
de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo de direito de 
uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente ativo ou o 
custo do ativo de direito de uso refletir que a arrendatária espera exercer uma opção de compra, 
o correspondente ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente 
ativo. A depreciação começa na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são 
apresentados como uma linha separada no balanço patrimonial e são objetos de avaliação para 
verificação da aplicabilidade de provisão para perda para redução ao valor recuperável, confor-
me dispõe a IAS 36 (CPC 01 (R1). Aluguéis variáveis que não dependem de um índice ou uma 
taxa não fazem parte da mensuração do passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso. 
Nesse caso, os pagamentos correspondentes são reconhecidos como despesa operacional do 
período em ocorreu o evento ou a condição que resultou nesses pagamentos. Na demonstração 
dos fluxos de caixa, a Companhia registra, tanto o principal quanto os juros com passivos de 
arrendamentos, como atividade de financiamento.
i) Novas normas, interpretações e orientações - i.1) Pronunciamentos novos ou revisados em 
vigor a partir de 2025 - Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e 
IFRS 7 - As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de cai-
xa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: divulgações) esclare-
cem as características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adi-
cional de tais acordos para auxiliar os usuários das demonstrações financeiras na compreensão 
dos seus efeitos sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez da entidade.
Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de de-
monstrações financeiras e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de con-
tabilidade - Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, com atualizações trazidas pelo Lack of Exchan-
geability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efei-
tos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras e no CPC 37 
(R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade. As alterações, em vigor des-
de 1º de janeiro de 2025, objetivam a definição do conceito de moeda conversível e orientam 

sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade 
deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. As alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
i.2) Normas novas, revisadas e emitidas e ainda não vigentes - As normas e interpretações 
novas e alteradas, emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão dessas demonstrações 
financeiras, e que seriam aplicáveis à Companhia, estão descritas a seguir. A Administração 
pretende adotar essas normas, se cabível, quando entrarem em vigor.
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades deverão classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resul-
tado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, im-
postos de renda e operações descontinuadas, sendo que as três primeiras são categorias novas. 
A norma também prevê a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, novos requisitos para a agregação e desagregação de informa-
ções. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para 
determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do pe-
ríodo” para “lucro ou prejuízo operacional” e a eliminação da opção de classificação dos fluxos 
de caixa de dividendos e juros. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia está atual-
mente trabalhando para identificar os impactos na norma sobre suas demonstrações financeiras. 
IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19. Esta norma permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos 
de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração 
e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para aplicar a norma, é necessário que no 
final do período de relatório a entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 
(CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não podendo ter responsabilidade pública e deve 
ter uma controladora, final ou intermediária, que prepare e disponibilize para o uso público, as 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os padrões do IFRS. O IFRS 19 entrará 
em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027 e a Administra-
ção não espera impactos da adoção da norma. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e bancos 1.954 3.147
Aplicações financeiras 128.030 206.687

129.984 209.834

As aplicações financeiras referem-se, principalmente, a CDB (Certificados de Depósito Bancá-
rio) e Operações Compromissadas (títulos emitidos pelos bancos, lastreados por títulos públicos 
ou privados, registrados na CETIP), remuneradas por uma taxa média de 100,0% (100,4% em 
2024). A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros estão divulgados na nota explicativa nº 26c.
5. Contas a receber - a) Composição do contas a receber
 31/12/2025 31/12/2024

Valores faturados 160.311 92.004
Valores não faturados 95.379 99.807

255.690 191.811
Ajuste a valor presente (i) - (3.963)
Provisão para perda esperada (36.170) (18.559)

219.520 169.289
Ativo circulante 219.520 168.904
Ativo não circulante - 385
(i) O ajuste a valor presente era calculado para os títulos a receber de longo prazo de cliente em 
recuperação judicial, sendo utilizada taxa de desconto média de 11% a.a. Em 2025, tal contas a 
receber foi integralmente baixado para perda.
b) Movimentação da provisão para perda esperada dos contas a receber
 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (18.559) (32.984)
Saldo incorporado da Algar Multimídia - (7.543)
Constituição de provisão no exercício (i) (24.092) (27.861)
Baixa contra contas a receber 6.481 49.829

Saldo final (36.170) (18.559)

(i) Em 2024 houve alteração da metodologia de cálculo de perda esperada de recebíveis, confor-
me descrito na nota explicativa 1 b).
c) Composição, por idade, dos valores a receber vencidos e saldo dos valores a vencer
 31/12/2025 31/12/2024
Vencidos até 30 dias 25.332 28.310
Vencidos entre 31 e 60 dias 11.610 14.154
Vencidos entre 61 e 120 dias 10.244 11.865
Vencidos entre 121 e 180 dias 8.028 7.877
Vencidos entre 181 e 360 dias 7.225 5.314
Vencidos acima de 360 dias 28.675 17.400
Total vencidos 91.114 84.920
Valores faturados a vencer 69.197 7.084
Valores não faturados 95.379 99.807

255.690 191.811

6. Tributos a recuperar
 31/12/2025 31/12/2024

ICMS - ativo imobilizado (i) 50.284 65.235
ICMS a compensar 3.396 8.396
PIS/COFINS 3.743 9.658
IRPJ/CSLL (ii) 24.622 21.293
IRRF - 3.819
INSS 1.478 1.389
ISS 100 95
Outros - 413

83.623 110.298

Ativo circulante 31.508 56.706
Ativo não circulante 52.115 53.592

(i) ICMS - ativo imobilizado - referem-se a créditos de ICMS oriundos da aquisição de bens 
destinados ao ativo imobilizado, compensáveis à razão de 1/48 por mês, conforme Lei Com-
plementar nº 102/2000. 
(ii) O saldo inclui, principalmente, IR/CS a compensar, créditos a restituir referentes a efeitos 
de atualização monetária pela Selic e retenções (públicas e privadas) a compensar.
7. Despesas antecipadas
 31/12/2025 31/12/2024
Comissões sobre vendas (CPC 47) (i) 125.627 136.195
Licenças de softwares 17.004 17.816
Seguros a apropriar 597 721
Outras 561 108

143.789 154.840

Ativo circulante 78.520 65.654
Ativo não circulante 65.269 89.186
(i) Refere-se ao custo incremental por obtenção de contratos, reconhecido conforme disposto 
no CP 47- Receita de contrato com cliente. As apropriações ocorrem em bases sistemáticas 
consistentes com as transferências dos serviços ao cliente, tendo como base o prazo médio 
estimado para os contratos.
8. Imposto de renda e contribuição social - a) Imposto de renda e contribuição social di-
feridos
 31/12/2025 31/12/2024
Ativo fiscal diferido:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 204.175 178.625
Provisões para processos judiciais e administrativos 14.870 21.362
Provisão para perda esperada com clientes 6.705 5.894
Provisão para perda de imobilizado 626 468
Fornecedores não faturados 6.150 6.211
Arrendamentos - IFRS 16 8.883 7.616
Provisões e outras 326 6.010

241.735 226.186
Passivo fiscal diferido:
Diferença depreciação (taxa fiscal x vida útil) 157.571 143.470
Juros capitalizados 960 1.047
Ajustes CPC 47 - receita 42.713 46.306
Provisão para perda esperada com clientes - 7.561
Amortização mais valia 15.218 18.822
Lei 11.638/2007 e outros (152) (150)

216.310 217.056
Imposto de renda e contribuição social ativo, líquido 25.425 9.130

b) Demonstração da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa de imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais nominais combinadas com a despesa registrada no resultado está demonstrada abaixo:
 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes dos tributos sobre o lucro e da equivalência 
 patrimonial 33.901 (150.160)
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal nominal
 combinada de 34% (11.526) 51.054
IR/CS diferidos não constituídos sobre prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social 25.550 (68.465)
Adições e exclusões permanentes 4.500 (4.963)
Outros ajustes (4.040) (547)
Imposto de renda e contribuição social sobre o resultado do exercício 14.484 (22.921)

Alíquota efetiva (42,72%) 15,26%
9. Direito indenizatório e provisões - Conforme previsto em cláusula do contrato de compra 
e venda, os riscos com fatos geradores ocorridos anteriormente à transferência do controle so-
cietário da Vogel para adquirente Algar Soluções, foram assumidos pelos ex-sócios da Vogel, 
dando origem a um direito indenizatório de provisões, reconhecido no ativo não circulante, 
na adquirente Algar Soluções, a qual foi incorporada pela Vogel em 31 de dezembro de 2022. 
O saldo desta rubrica em 31 de dezembro de 2025 era de R$35.001 (R$37.779 em 31 de 
dezembro de 2024).

10. Imobilizado - a) Movimentação do imobilizado
31/12/2024 31/12/2025

 31/12/2023 Adições Baixas
Incorporação

Multimídia Transferências 31/12/2024 Adições Baixas Trasnferências 31/12/2025
Custo
Edifícios e benfeitorias 41.574 - (10) 38.629 3.578 83.771 - (2.878) 7.361 88.254
Equipamentos de comutação e terminais 319.661 2.075 (13.384) 164.517 94.258 567.127 50 (36.601) 67.823 598.399
Equipamentos e meios de transmissão 907.363 1.600 (13.285) 680.346 54.878 1.630.902 765 (1.844) 128.249 1.758.072
Equipamentos de energia e climatização 14.249 - (1.252) 36.052 2.890 51.939 - (188) 4.163 55.914
Infraestruturas 9.365 15 (90) 51.499 120 60.909 - (135) 2.309 63.083
Veículos 5.257 - - 602 - 5.859 - (106) 56 5.809
Móveis e utensílios 47.511 10 (187) 17.610 967 65.911 - (308) 2.787 68.390
Equipamentos de processamento de dados e 
outros 164.862 996 (3.602) 432.661 33.989 628.906 - (14.416) 60.524 675.014
Terrenos 4.156 - - 833 - 4.989 - (4.070) - 919
Mais valia 60.142 - - - - 60.142 - - - 60.142
Obras em andamento 155.746 245.040 (10.371) 10.615 (199.548) 201.482 167.034 (3.479) (272.825) 92.212
Total 1.729.886 249.736 (42.181) 1.433.364 (8.868) 3.361.937 167.849 (64.025) 447 3.466.208
Depreciação
Edifícios e benfeitorias (18.939) (1.625) 7 (20.389) (3) (40.949) (2.072) 654 - (42.367)
Equipamentos de comutação (109.372) (85.569) 9.684 (114.341) (2.899) (302.497) (105.482) 29.172 22 (378.785)
Equipamentos e meios de transmissão (266.509) (68.409) 1.541 (348.973) 7.866 (674.484) (81.303) 1.354 700 (753.733)
Equipamentos de energia e climatização (1.391) (3.606) 1.079 (25.205) (5.140) (34.263) (4.130) 187 - (38.206)
Infraestruturas (3.098) (1.949) 50 (27.607) (21) (32.625) (2.287) 136 (719) (35.495)
Veículos (5.169) (8) - (440) - (5.617) (7) 106 - (5.518)
Móveis e utensílios (40.461) (2.271) 110 (15.234) 10 (57.846) (2.040) 223 - (59.663)
Equipamentos de processamento de dados e 
outros (80.423) (43.107) 3.409 (350.286) 187 (470.220) (52.206) 14.364 - (508.062)
Mais valia (8.315) (3.534) - - - (11.849) (3.533) - - (15.382)
Total (533.677) (210.078) 15.880 (902.475) - (1.630.350) (253.060) 46.196 3 (1.837.211)
Total líquido 1.196.209 39.658 (26.301) 530.889 (8.868) 1.731.587 (85.211) (17.829) 450 1.628.997
(*) O saldo das transferências refere-se a reclassificações de valores contabilizados no intangível em andamento, identificados como imobilizado em andamento.
b) Composição do imobilizado em andamento

 Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Investimento para atendimento de clientes 10.510 82.908
Investimentos de melhorias de rede 12.101 21.893
Investimento na rede Ultra Banda Larga 557 1.034
Investimentos de expansão de rede 331 1.480
Aparelhos e materiais imobilizados 65.658 93.268
Outros 3.055 899

92.212 201.482

c) Teste de redução ao valor recuperável - Conforme descrito na nota explicativa nº 11.b.
11. Intangível - a) Movimentação do Intangível

31/12/2024 31/12/2025

 
Saldo em

31/12/2023 Adições
Incorporação

Algar Multimídia Baixa Transferências (*)
Saldo em

31/12/2024 Adições Baixas Trasnferências
Saldo em

31/12/2025
Custo
Marcas e patentes 511 - 6 - - 517 - - - 517
PPDUR - Preço público rádio frequência - - - - 309 309 - - - 309
Direito de uso - backbone 65 - 68.772 - - 68.837 - - (2) 68.835
Outorgas regulatórias - - - - 2.942 2.942 - - - 2.942
Sistemas de informação 67.011 329 156.828 (48) 11.940 236.060 - (128) 16.430 252.362
Desenvolvimento de soluções tecnológicas
 e outros 23.652 - 12.731 - (3.252) 33.131 - - - 33.131
Carteira de Clientes - - - - 13.413 13.413 6.480 (4.351) 5.468 21.010
Mais valia 62.709 - - - - 62.709 - - - 62.709
Ágio por rentabilidade futura 187.491 - 16.558 - - 204.049 - - - 204.049
Intangível em andamento 3.436 27.581 423 (82) (16.484) 14.874 13.970 - (22.343) 6.501
Total 344.875 27.910 255.318 (130) 8.868 636.841 20.450 (4.479) (447) 652.365
Amortização
Marcas e patentes (208) (104) (6) - - (318) (104) - - (422)
PPDUR - Preço público rádio frequência - - - - (255) (255) (17) - - (272)
Direito de uso - backbone (13) (2.792) (41.807) - - (44.612) (3.727) - - (48.339)
Outorgas regulatórias - - - - (2.588) (2.588) (31) - - (2.619)
Sistemas de informação (27.795) (17.238) (128.294) 4 - (173.323) (18.942) 130 (4) (192.139)
Desenvolvimento de soluções tecnológicas 
 e outros (3.932) (7.027) (8.857) - 3.979 (15.837) (5.916) 1 (21.752)
Carteira de Clientes - - - - (1.136) (1.136) (4.041) 891 - (4.286)
Mais valia (62.834) (285) - - - (63.119) - - - (63.119)
Ágio por rentabilidade futura - - (8.834) - - (8.834) - - - (8.834)
Total (94.782) (27.446) (187.798) 4 - (310.022) (32.778) 1.021 (3) (341.782)
Total líquido 250.093 464 67.520 (126) 8.868 326.819 (12.328) (3.458) (450) 310.583
(*) O saldo das transferências refere-se a reclassificações de valores contabilizados no intangível em andamento, identificados como imobilizado em andamento.

b) Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa - A Companhia revisa 
anualmente por ocasião do encerramento de suas demonstrações financeiras (ou quando eventos 
e circunstâncias adversas ocorrem), o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
se houve eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar perdas no seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou da 
UGC é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A base para 
apuração do valor recuperável dos ativos adotada pela Companhia é o valor em uso. Conside-
rando as convergências de ofertas de produtos e serviços e os ativos operacionais da Companhia 
e em linha com sua estratégia de atuação, a administração da Companhia adotou o conceito de 
segregação dos seus grupos de clientes para garantir que os investimentos e esforços da Compa-
nhia, tenham a assertividade necessária para o atendimento das necessidades específicas de cada 
grupo de clientes. Tal segregação implicou na separação em dois grupos distintos de clientes 
(B2B e B2C) de modo que o portfólio e a personalização dos produtos oferecidos possibilitem o 
atendimento adequado aos anseios desses dois grupos. Assim, conforme CPC 22 - Informações 
por Segmento - entende-se que o negócio da Companhia atua num único segmento operacional 
(Telecomunicações), segregado por tipo de cliente, B2B e B2C. Na estimativa do valor em uso 
do ativo da UGC, os fluxos de caixa futuro da Companhia são estimados em reais constantes 
(sem efeito inflacionário) e são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de des-
conto WACC (Weighted Average Cost of Capital) real de 8,9% em 2025 (7,8% em 2024) que 
reflete a taxa ponderada entre (i) o custo de capital (incluindo riscos específicos) com base no 

Capital Asset Pricing Model (“CAPM”) (Modelo de Precificação de Ativos); e (ii) de dívida, 
sendo estes componentes aplicáveis ao ativo ou UGC antes dos tributos. O cálculo do valor em 
uso é impactado principalmente pelas seguintes premissas: · Crescimento da receita e conse-
quentemente do fluxo de caixa futuro: é baseada nas estratégias de criação de valor, as quais 
incluem observação do comportamento histórico de cada linha de receita. A Companhia optou 
por não incluir crescimento em suas receitas e custos, mantendo sua projeção do valor em uso 
utilizando como base o realizado do ano de 2025. · Taxa de crescimento na perpetuidade: reflete 
condição da Companhia de gerar um fluxo de maneira eterna. O percentual considerado leva em 
conta, principalmente, os investimentos ao longo do período projetado e reproduz a condição da 
Companhia na perpetuidade. A Companhia não considerou em suas previsões crescimento na 
perpetuidade. · A Companhia emprega uma análise de sensibilidade do teste de recuperabilidade 
considerando variações razoáveis nas principais premissas utilizadas no teste. A seguir, apresen-
tam-se as variações sensibilizadas em aumentos/diminuições e expressas em pontos percentuais 
que foram assumidas para os fluxos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
Variações nas principais premissas

Variações Financeiras Em pontos percentuais
Taxa de desconto +/- 1,0

Taxa de crescimento na perpetuidade +/- 1,0

A análise de sensibilidade empregada no final dos exercícios 2025 e 2024 indica que não exis-
tem riscos significativos de possíveis alterações nas variáveis financeiras e operacionais, con-
sideradas individualmente.
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Em outras palavras, a Companhia considera que com os limites acima nenhuma perda seria reconhecida. De forma consistente com as políticas 
internas, a avaliação do valor em uso dos ativos foi efetuada para um período de 10 anos. Para os ágios, foi considerado um período de 5 anos 
+ perpetuidade, tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. A administração julgou apropriada a uti-
lização do período de 10 anos com base em sua experiência passada em elaborar as projeções de seu fluxo de caixa e principalmente devido ao 
fato de o retorno na indústria de telecomunicações ser superior ao período de 5 anos. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados à 
taxa de desconto de 8,9% para 2025 e 7,8% para 2024, em valores constantes. Em decorrência de as projeções estarem em reais constantes (sem 
efeito inflacionário), não se utiliza da taxa de desconto nominal. Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos da Companhia, elaborado 
com as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 e 2024, perspectivas de crescimento e resultados 
operacionais durante os exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024, não foram identificadas ou indicativos de perdas, visto que o valor 
em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação.
12.  Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento - Os principais saldos relativos ao direito de uso e ao passivo de arrendamento cons-
tantes nestas demonstrações financeiras estão apresentados abaixo:
a) Ativo de direito de uso - Movimentação

31/12/2024 31/12/2025

Classes de ativos

Saldo
31/12/2023

(não auditado) Adições Baixas
Incorporação 

Multimidia
Saldo

31/12/2024 Adições Baixas
Saldo

31/12/2025
Custo
Torres 36.156 5.293 (13.683) 13.891 41.657 3.075 (5.589) 39.143
Veículos 15.022 1 (15.023) - - - - -
Imóveis 55.925 72.342 (15.704) 64.819 177.382 27.176 (3.197) 201.361
Usinas fotovoltaicas - - (2.864) 2.864 - - - -
Fibras ópticas 12.881 3.958 (5.982) 90.352 101.209 3.364 (569) 104.004
Equipamentos - 1.404 (9.566) 34.512 26.350 5.537 (3.069) 28.818
Dutos 37.153 2.032 (26.925) 12.700 24.960 2.595 (454) 27.101
Postes 193.981 22.815 (142.841) 64.639 138.594 103.599 - 242.193
Colocation 11.432 22.183 (2.644) 19.208 50.179 42.426 (29.879) 62.726
 Total do custo 362.550 130.028 (235.232) 302.985 560.331 187.772 (42.757) 705.346
Depreciação
Torres (5.597) (5.024) 800 (3.381) (13.202) (4.671) 2.315 (15.558)
Veículos (11.177) (1.792) 12.969 - - - - -
Imóveis (34.131) (25.725) (28.500) (45.420) (133.776) (34.492) 4.222 (164.046)
Fibras ópticas (4.989) (7.527) 92 (26.385) (38.809) (10.229) - (49.038)
Equipamentos - (5.202) 9.247 (19.873) (15.828) (8.197) 3.981 (20.044)
Dutos (24.627) (3.837) 20.479 (4.239) (12.224) (5.230) 162 (17.292)
Postes (128.096) (37.562) 93.419 (29.562) (101.801) (57.451) - (159.252)
Colocation (5.025) (12.776) (3.212) (11.545) (32.558) (10.985) 15.231 (28.312)
Total da depreciação (213.642) (99.445) 105.294 (140.405) (348.198) (131.255) 25.911 (453.542)
Total líquido 148.908 30.583 (129.938) 162.580 212.133 56.517 (16.846) 251.804

b) Passivo de arrendamento
31/12/2025

Classes de passivos 31/12/2024 Adições Juros Pagamentos Baixas 31/12/2025
Torres 30.891 3.075 2.480 (6.957) (2.353) 27.136
Veículos 8 - - - (8) -
Imóveis 47.547 27.176 3.296 (42.578) (357) 35.084
Fibras ópticas 76.838 3.364 5.939 (14.675) (1.810) 69.656
Equipamentos 11.920 5.537 1.299 (9.922) - 8.834
Dutos 13.550 2.595 2.055 (6.963) (26) 11.211
Postes 47.098 103.598 3.914 (57.009) (4.423) 93.178
Colocation 19.852 42.427 6.799 (18.638) (4.434) 46.006
Total do circulante e não circulante 247.704 187.772 25.782 (156.742) (13.411) 291.105

Passivo circulante: 104.954 109.891
Passivo não circulante: 142.750 181.214

31/12/2024

Classes de passivos

Saldo
31/12/2023

(não auditado) Adições Pagamentos Baixas Juros
Incorporação 

Multimidia 31/12/2024
Torres 33.064 5.608 (7.323) (14.903) 3.342 11.103 30.891
Veículos 2.855 538 (2.391) (1.014) 20 - 8
Imóveis 18.637 36.159 (31.514) (1.020) 3.483 21.802 47.547
Usinas fotovoltaicas - - - (2.864) - 2.864 -
Fibras ópticas 8.543 4.574 (11.004) (6.667) 6.023 75.369 76.838
Equipamentos - 1.834 (7.004) (102) 1.193 15.999 11.920
Dutos 10.738 4.292 (5.608) (5.379) 1.645 7.862 13.550
Postes 70.013 28.213 (46.278) (50.250) 5.495 39.905 47.098
Colocation 6.827 22.091 (15.755) (3.840) 2.295 8.234 19.852

Total do circulante e não circulante 150.677 103.309 (126.877) (86.039) 23.496 183.138 247.704

Passivo circulante: 45.768 104.954
Passivo não circulante: 104.909 142.750
c) Pagamentos mínimos

31/12/2025
Em 

1 ano
De 2 a
5 anos

De 6 a
10 anos

Acima
de 10 anos Total

PIS/COFINS 
potencial 9,25%

Valores mínimos a pagar 136.830 196.940 32.764 3.071 369.605 34.188
Despesas de juros (26.939) (46.390) (4.728) (443) (78.500) -
 109.891 150.550 28.036 2.628 291.105 34.188

31/12/2024
Em 

1 ano
De 2 a
5 anos

De 6 a
10 anos

Acima
de 10 anos Total

PIS/COFINS 
potencial 9,25%

Valores mínimos a pagar 124.823 101.855 51.792 1.547 280.017 25.902
Despesas de juros (19.869) (4.208) (3.203) (5.033) (32.313) -

 104.954 97.647 48.589 (3.486) 247.704 25.902

d) Contratos por prazo e taxa de descontos
Taxa anual Taxa anual

Prazos
 dos contratos

Sem garantia
(IBR Clean)

Com garantia (*)
(IBR Full)

Prazos
 dos contratos

Sem garantia
(IBR Clean)

Com garantia (*)
(IBR Full)

1 ano 14,73% 14,23% 16 anos 15,30% 14,80%
2 anos 15,60% 15,10% 17 anos 15,27% 14,77%
3 anos 15,09% 14,59% 18 anos 15,22% 14,72%
4 anos 14,66% 14,16% 19 anos 15,20% 14,70%
5 anos 14,55% 14,05% 20 anos 15,20% 14,70%
6 anos 13,98% 13,48% 21 anos 15,21% 14,71%
7 anos 14,10% 13,60% 22 anos 15,21% 14,71%
8 anos 14,80% 14,30% 23 anos 15,23% 14,73%
9 anos 14,73% 14,23% 24 anos 15,28% 14,78%
10 anos 14,50% 14,00% 25 anos 15,33% 14,83%
11 anos 14,43% 13,93% 26 anos 15,37% 14,87%
12 anos 14,90% 14,40% 27 anos 15,41% 14,91%
13 anos 15,17% 14,67% 28 anos 15,46% 14,96%
14 anos 15,25% 14,75% 29 anos 15,50% 15,00%
15 anos 15,34% 14,84% 30 anos 15,53% 15,03%

(*) A depreciação tem por base o prazo dos contratos.
13. Debêntures Privadas - a) Movimentação das debêntures privadas
 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 194.835 195.078
Juros incorridos 28.803 24.131
Pagamento de juros (27.762) (24.374)
Pagamento de principal (13.333) -

Saldos em 31 de dezembro 182.543 194.835

Ativo circulante 19.210 68.169
Ativo não circulante 163.333 126.666
As debêntures privadas apresentam a seguinte maturidade:
 31/12/2025
2026 19.210
2027 13.333
2031 75.000
2032 75.000

182.543

b) Informações individualizadas por emissão

Emissão
Data da
emissão Valor Taxa Vencimento

Saldo
31/12/2025

Saldo
31/12/2024

3ª 16/06/2023 40.000 CDI + 2% a.a. 16/06/2027 26.835 40.214

4ª 28/09/2023 150.000 CDI + 2% a.a. 02/10/2027 155.708 154.621
- 190.000 - - 182.543 194.835

14. Salários, provisões e encargos sociais
 31/12/2025 31/12/2024
Salários e ordenados e remuneração variável 8.382 15.943
Encargos sociais sobre salários e ordenados 3.442 3.868
Férias e encargos 16.154 17.677
Outras obrigações 361 308

28.339 37.796
Passivo circulante 28.339 36.685
Passivo não circulante - 1.111

15. Impostos, taxas e contribuições
 31/12/2025 31/12/2024
ICMS 10.312 10.368
PIS e COFINS 3.822 4.898

INSS 35 130

IRRF 1.736 3.262
ISS 2.248 1.942

Outros 1.475 2.206
19.628 22.806

16.  Fornecedores
 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores faturados 92.136 104.766
Fornecedores a faturar 18.089 18.258

Fornecedor risco sacado (i) 3.354 6.234
 113.579 129.258

(i) As operações de risco sacado referem-se as antecipações de recebimento realizadas pelos fornecedores em plataforma parceira de antecipação 
de recebíveis. A Companhia efetuará o pagamento dos títulos na data do vencimento original e pelo valor original contratado. Os fornecedores 
que optaram pela antecipação tiveram seus títulos descontados por uma taxa média de 1,5% a.m.
17. Provisões e depósitos judiciais - A Companhia avalia periodicamente seus riscos para demandas judiciais e administrativas, considerando 
critérios jurídicos e contábeis, incluídas as análises e avaliações dos assessores jurídicos. Esses riscos são classificados com base na expectativa 
de perda, podendo ser provável, possível ou remota, conforme o grau de exigibilidade existente em cada caso.  Por determinação legal ou por 
cautela, são efetuados depósitos judiciais, os quais podem estar vinculados aos processos provisionados ou não provisionados.
a) Processos judiciais e administrativos provisionados
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Trabalhistas Tributárias

Processos 
regulatórios 

Anatel
Cíveis 

e outros Total
Provisões em 31/12/2023 (não auditado) 16.148 13.508 - 22.108 51.764
Adições 14.536 1.082 - 2.331 17.949
Incorporação Multimídia, líquido de depósitos judiciais 7.333 13.429 771 8.457 29.990
Atualização monetária 4.423 1.988 43 4.725 11.179
Baixa por ganho (11.577) (1.746) (814) (5.652) (19.789)
Baixa por perda (2.245) (1.554) - (13) (3.812)
Pagamentos (6.268) (1.405) - (2.563) (10.236)
Provisões em 31/12/2024 22.350 25.302 - 29.393 77.045
Depósitos judiciais (879) (4.982) - - (5.861)
Provisões líquidas em 31/12/2024 21.471 20.320 - 29.393 71.184
Provisões em 31/12/2024 22.350 25.302 - 29.393 77.045
Adições (i) 14.161 5.416 - 4.514 24.091
Atualização monetária 5.632 7.721 - 6.181 19.534
Baixa por ganho (7.853) (470) - (1.695) (10.018)
Baixa por prescrição - (4.855) - - (4.855)
Baixa por perda (820) - - - (820)
Pagamentos (8.880) (136) - (3.009) (12.025)
Provisões em 31/12/2025 24.590 32.978 - 35.384 92.952
Depósitos judiciais (241) (5.694) - - (5.935)
Provisões líquidas em 31/12/2025 24.349 27.284 - 35.384 87.017
(i) Adições de provisões decorrente de novos processos e por alteração de grau de risco de certas demandas, de possível para provável.
Os processos judiciais e administrativos e demais riscos têm como principais objetos: Cíveis - (i) Ações judiciais movidas por consumidores 
(inscrição em cadastro de inadimplentes, falha na prestação de serviços, contestação de contas, bloqueio de serviços, cobrança indevida), 
ações movidas por entidades representativas de consumidores e outros, valor envolvido R$11.397 (R$10.359 em 31/12/2024). (ii) Discussões 
judiciais com ex-fornecedores e/ou ex-parceiros comerciais, e com ex-clientes, valor envolvido R$9.363 (R$7.093 em 31/12/2024).  (iii) Ações 
que envolvem relação contratual com clientes e ex-clientes classificados como governo, valor envolvido R$13.056 (R$11.941 em 31/12/2024). 
Trabalhistas - (i) Reclamatórias trabalhistas que discutem vínculos de emprego, responsabilidade subsidiárias, horas extras, diferenças salariais, 
indenizações por acidentes de trabalho e outros. Tributários - (i) Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (“FUST”): a 
Companhia está envolvida em discussões judiciais e administrativas em decorrência de lançamentos de ofício, que constituíram créditos tribu-
tários devido à suposta ausência ou insuficiência de recolhimento da contribuição (valor da provisão: R$10.948 (R$9.235 em 31/12/2024) e 
depósito judicial vinculado: R$6.811 (R$5.948 em 31/12/2024). (ii) ICMS: a Companhia possui discussões sobre direito a créditos de ICMS; 
exigência de ICMS no tocante à conformidade dos documentos fiscais; exigência de ICMS concernente à adequação da escrituração; bem como 
relativas à regularidade de incentivos fiscais do imposto, valor da provisão: R$18.818 (R$7.470 em 31/12/2024).
b) Processos judiciais e administrativos não provisionados
 31/12/2025 31/12/2024
Tributários 132.887 112.683
Trabalhistas 30.569 36.503
Cíveis 900.207 791.920

Total 1.063.663 941.106
Os principais processos da Companhia, com grau de risco considerado pelos seus assessores jurídicos como possível, são os relacionados 
abaixo, para os quais não há provisão contábil: Tributários - (i) Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (“FUNT-
TEL”) e FUST: A Companhia está envolvida em discussões judiciais e administrativas sobre diferenças apuradas no recolhimento das con-
tribuições ao FUST e FUNTTEL. Essas diferenças decorrem da inclusão, na base de cálculo, de receitas de interconexão, EILD e outros 
serviços que não constituem serviços de telecomunicações, valor envolvido: R$36.493 (R$25.907 em 31/12/2024). (ii) ICMS: a Companhia 
possui discussão relativa à escrituração de créditos de ICMS: exigência de ICMS no tocante à conformidade dos documentos fiscais; exigência 
de ICMS sobre operações não enquadradas no conceito legal de prestação de serviços de telecomunicações;  exigência de ICMS incidente 
sobre prestações de serviços de telecomunicações para clientes não listados no Ato COTEPE/ICMS 13/13; exigência de ICMS decorrente de 
uso de crédito do CIAP; exigência de ICMS sobre operações de saídas para outros Estados, de bens imobilizados por prazo inferior a 12 meses;  
exigência de ICMS concernente à adequação da escrituração, valor envolvido: R$71.004 (R$77.122 em 31/12/2024). (iii) ISS: a Companhia 
possuiu discussões referentes à cobrança de ISS relativamente à prestações de serviços em que o “estabelecimento prestador” está localizado 
em praça diversa da sede da Companhia, valor envolvido de R$9.523 (iv) Contribuição previdenciária patronal: incidência de contribuição 
previdenciária patronal, valor envolvido: R$5.127 (R$4.733 em 31/12/2024). Trabalhistas - (i) A Companhia possui ações trabalhistas envol-
vendo discussões relacionadas a dano moral e material, jornada de trabalho, vale-transporte, benefícios e honorários advocatícios. Cíveis - (i) 
Ações judiciais movidas por consumidores (cobrança indevida, inscrição em cadastro de inadimplentes, habilitação de serviços, contestação 
de contas e bloqueio de serviços), discussões relativas à multas e/ou remuneração pelo uso de pontos de fixação em poste, bem como ações 
indenizatórias decorrentes de acidente de trânsito e outros, valor envolvido R$28.575 (R$3.933 em 31/12/2024). (ii) Discussões contratuais 
com ex-fornecedores e/ou ex-parceiros comerciais e discussões judiciais com ex-clientes corporativos, valor envolvido R$45.455 (R$44.074 
em 31/12/2024). (iii) Demandas judiciais (Ações Civis Públicas), tendo como causa o incidente de segurança de disparo de mensagens de cunho 
ideológico/político ocorrido nos dias 23 e 24 de setembro de 2022, valor envolvido: R$814.762 (R$743.913 em 31/12/2024). (iv) Demandas 
judiciais da Vogel Soluções, com concessionárias de rodovias e/ou transporte urbano discutindo a legalidade da cobrança de valores relativos 
ao direito de passagem subterrânea de cabos. (valor envolvido: R$11.415. Processo judicial da operadora de serviços de telecomunicações 
MinasMais contra a Vogel Soluções (sucessora da incorporada Algar Multimídia), envolvendo cancelamento de contrato de fornecimento, para 
a MinasMais, de link de dados (internet) em três localidades no estado de Minas Gerais: aguarda-se, nesse momento, a definição do novo perito 
(ou empresa) que fará a perícia, para fins de seguimento do processo.
c) Depósitos Judiciais
 31/12/2025 31/12/2024
Depósitos judiciais sem provisões:
Tributário 1.084 961
Trabalhista 32 183
Cível - 1

1.116 1.145
Depósitos judiciais com provisões:
Tributário 5.695 4.982
Trabalhista 240 879
Cível - -

5.935 5.861
Total depósitos judiciais 7.051 7.006
18. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025 o capital social da Companhia, representado por 874.951.993 ações 
ordinárias (874.951.993 em 31/12/2024), era de R$2.639.407 (R$2.814.407 em 31/12/2024). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital 
social de Valor patrimonial da Ação (VPA) eram como segue:
 31/12/2025 31/12/2024
Valor do capital social 2.639.407 2.814.407
Valor do patrimônio líquido 2.095.782 2.222.397
Valor patrimonial da ação - VPA (R$) 2,3953 2,5400
Quantidade de ações:

ON 874.951.993 874.951.993

b) Prejuízos acumulados - O montante de prejuízos acumulados era de R$543.625 (R$592.010 em 31 de dezembro de 2024. c) Dividendos - 
Conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, os dividendos mínimos obrigatórios a pagar são de 25% do resultado do exercício, após 
a dedução da reserva legal. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, embora tenha apurado lucro líquido, a Companhia não propôs a 
distribuição de dividendos, tendo em vista existência de saldo de prejuízos acumulados no seu balanço patrimonial.
19.  Partes relacionadas - A controladora direta da Companhia é a Algar Telecom S.A. e a controladora final é a Algar S.A. Empreendimentos e 
Participações (“Algar S.A.”). Abaixo estão demonstrados os principais saldos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, assim como 
os efeitos das transações entre partes relacionadas no resultado desses exercícios.

Saldos - ativo circulante
 31/12/2025 31/12/2024

Contas a 
receber Total

Contas a 
receber Total

(a) (a)
Controladora direta:
Algar Telecom 490 490 3.639 3.639
Total 490 490 3.639 3.639
Outras partes relacionadas:
Algar Tecnologia - - 81 81
Algar Farming 11 11 - -
Alsol 5 5 - -
Outros - - 16 16
Total 16 16 97 97

Total partes relacionadas 506 506 3.736 3.736
31/12/2025

 Saldos - passivo circulante Saldos - passivo não circulante

Fornecedores
Títulos 
a pagar

Debêntures 
Privadas Fornecedores

Títulos 
a pagar

Debêntures 
Privadas

(b) (c) (g) (g)
Controladora direta:
Algar Telecom 651 5.017 19.210 24.878 163.333 163.333
Total 651 5.017 19.210 24.878 163.333 163.333
Controladora indireta:
Algar S A - 4 - 4 - -
Total - 4 - 4 - -
Total partes relacionadas 651 5.021 19.210 24.882 163.333 163.333

31/12/2024
 Saldos - passivo circulante Saldos - passivo não circulante

Fornecedores
Títulos 
a pagar

Passivo de 
arrendamento

Debêntures 
Privadas Total

Passivo de 
arrendamento

Debêntures 
privadas Total

Controladora direta: (b) (c) (f) (g) (f) (g)  
Algar Telecom 2.867 26.644 - 68.169 97.680 - 126.667 126.667
Total 2.867 26.644 - 68.169 97.680 - 126.667 126.667
Controladora indireta:
Algar S A - 43 - - 43 - - -
Total - 43 - - 43 - - -
Outras partes relacionadas:
Algar Tecnologia 156 - - - 156 - - -
Space Empreendimentos - - 8.398 - 8.398 2.488 - 2.488
Total 156 - 8.398 - 8.554 2.488 - 2.488
Total partes relacionadas 3.023 26.687 8.398 68.169 106.277 2.488 126.667 129.155

Resultado
 31/12/2025 31/12/2024

Receita
 operacional 

bruta

Custo dos 
serviços 

prestados
Despesas 

com vendas
Despesas 

Financeiras

Receita 
operacional 

bruta

Custo dos 
serviços 

prestados

Despesas 
gerais e 

administrativas
Despesas 

Financeiras
Controladora direta: (d) (e) (e) (h) (d) (e) (e) (h)
Algar Telecom 1.061 (116) (4) (28.803) 1.227 (420) - (24.131)
Total 1.061 (116) (4) (28.803) 1.227 (420) - (24.131)
Controladora indireta:
Algar S.A. 661 - - - 1.008 - - -
Total 661 - - - 1.008 - - -
Outras partes relacionadas:
Algar Multimídia - - - - 1.051 (7.511) - -
Algar Tecnologia 835 - (677) - 1.128 - (455) -
Algar TI - - - - 77 (251) - -
Space Empreendimentos 13 (9.214) - - 9 (6.891) - -
Algar Farminhg 81 - - - 177 - (72) -
Alsol 58 - - - - - - -
Outras 13 - - - 66 - (1) -
Total 1.000 (9.214) (677) - 2.508 (14.653) (528) -

Total partes relacionadas 2.722 (9.330) (681) (28.803) 4.743 (15.073) (528) (24.131)

Os saldos e valores decorrentes das transações entre as partes relacionadas são descritos como segue:
(a) Refere-se a contas a receber pela prestação de serviços relacionados às atividades operacionais das empresas.
(b) Obrigações pelo fornecimento de bens e serviços decorrentes das operações das empresas do Grupo Algar.
(c) Débitos por conta de repasses de gastos entre as empresas do Grupo Algar, decorrentes de negociação corporativa com o compartilhamento 
de soluções de infraestruturas utilizadas nas atividades operacionais. 
(d) Receita da prestação de serviços conforme objeto social explorado pelas empresas.
(e) Refere-se a custos e despesas com serviços de telecomunicações; serviço de monitoramento eletrônico comercial, recepção, portaria, guarda 
de documentos, serviços de vigilância e segurança armada; serviço de administração e armazenagem de estoque, manutenção de redes, insta-
lação de terminais, gestão de almoxarifado e manutenção de terminais públicos; serviço de telemarketing, administração de call center, locação 
de pontos de atendimento, cobrança e back office.
(f) Passivo de arrendamento.
(g) Operação de debêntures privadas entre a Companhia e a Algar Telecom
(h) Despesas financeiras referentes à remuneração de debêntures privadas.
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Remuneração dos administradores - As remunerações dos administradores, responsáveis pelo 
planejamento, direção e controle dos negócios da Companhia, que incluem os membros do 
conselho de administração e diretores estatutários são computadas como custos e despesas 
do exercício, incluindo os benefícios e encargos sociais correspondentes, estão apresentadas 
a seguir:
 31/12/2025 31/12/2024
Salários e outros benefícios de curto prazo
Diretoria executiva:
Remuneração fixa 1.754 4.045
Remuneração variável - 275
Previdência privada 36 126

1.790 4.446
20.  Receita operacional líquida
 31/12/2025 31/12/2024
Conectividade 762.726 749.903
TIC 510.340 408.950
Banda larga 41.623 33.483
Outros 102.241 54.763
Receita operacional bruta 1.416.930 1.247.099
Impostos e deduções (240.535) (219.542)

Receita operacional líquida 1.176.395 1.027.557

21.  Custos dos serviços prestados e das mercadorias vendidas
 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (114.011) (145.836)
Materiais (12.441) (17.372)
Serviços de terceiros (277.264) (198.819)
Custo de conexão e interconexão (40.904) (43.757)
Aluguéis e seguros (9.013) (36.447)
Depreciação e amortização (270.148) (219.695)
Depreciação de direito de uso (131.255) (99.445)
Outros (4.120) (3.783)

(859.156) (765.154)
22.  Despesas com vendas
 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (33.289) (112.298)
Serviços de terceiros (80.121) (70.733)
Propaganda e publicidade (6.319) (9.071)
Provisão para perda esperada de contas a receber (24.092) (27.861)
Depreciação e amortização (5.940) (6.299)
Outros (2.836) (224)

(152.597) (226.486)
23. Despesas gerais e administrativas
 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (27.730) (49.863)
Serviços de terceiros (44.079) (67.852)
Aluguéis e seguros (1.818) (2.042)
Depreciação e amortização (9.750) (9.406)
Outras (3.031) (6.736)

(86.408) (135.899)

24.  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 31/12/2025 31/12/2024
(Constituição) reversão de provisões, líquido (13.586) (2.850)
Multas sobre serviços de telecomunicações e contratuais 9.219 14.276
Ganho/perda com imobilizado e intangíveis (8.720) (14.086)
Amortização de mais-valia - (285)
Recuperação de tributos 11.009 3.188
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 47 (20.331)

 (2.031) (20.088)

25. Resultado financeiro líquido
 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (479) (52)
Juros sobre debêntures privada (28.803) (24.131)
Descontos concedidos (792) (1.266)
Encargos sobre provisões, impostos e taxas (14.453) (4.471)
Taxas e tarifas bancárias (448) (538)
Despesas de juros sobre arrendamentos (25.782) (23.494)
Outras despesas financeiras (2.212) (5.113)
Total despesas financeiras (72.969) (59.065)
Receitas financeiras
Receitas de aplicação financeira 23.655 20.645
Juros sobre contas recebidas em atraso 1.848 1.388
Juros impostos, taxas e contribuições 1.739 1.867
Variações monetárias e cambiais 2.019 130
Reversões de provisões 2.311 3.679
Ajuste a valor presente 131 1.735
PIS/COFINS sobre receitas financeiras (1.301) (1.038)
Outras receitas financeiras 265 569
Total receitas financeiras 30.667 28.975

Resultado financeiro, líquido (42.302) (30.090)

26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - A Companhia tem exposição aos 
seguintes riscos: a) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro para a 
Companhia, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro descumpra com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis e títulos de investimento. O 
ativo da Companhia, avaliado como sujeito a risco de crédito, suscetível de eventual perda, são 
as contas a receber da operação. Na avaliação da Administração, não há outros ativos relevantes 
sujeitos a esse tipo de risco. A Companhia monitora, continuamente, o crédito concedido aos 
seus clientes, bem como o nível de inadimplência. O risco de crédito de contas a receber é 
proveniente de valores faturados e a faturar de serviços prestados de telecomunicações, abran-
gendo a exploração de serviços de provedor de Internet, implementação, operacionalização e 
gerência de soluções de conteúdo e conectividade para acesso, venda, licenciamento e cessão de 
uso de software, dentre outros serviços. Em razão de sua ampla base de clientes a Companhia 
não está sujeita aos riscos de concentração de receita em um universo específico de tomadores 
dos seus serviços. A política de aplicações financeiras estabelecida pela Administração elege as 
instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, além de definir limites 
quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada 
uma delas. A seguir, está apresentada a exposição a risco de juros das operações vinculadas à 
variação do CDI:
 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras (circulantes e não circulantes) - CDI 128.030 206.687
Exposição líquida total 128.030 206.687
b) Risco de liquidez - A Administração da Companhia gerencia riscos de liquidez visando asse-
gurar o cumprimento das obrigações com passivos financeiros, seja por liquidação em dinheiro 
ou com outros ativos financeiros, mantendo, quando possível, o planejamento para atender a 
essas obrigações em condições normais de mercado ou em condições específicas, conforme o 
grau de risco. As maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo os juros estimados 
e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida estão apre-
sentados abaixo:

31/12/2025
Valor 

contábil
Fluxo de caixa 

contratual
1 a 2
anos

3 a 5
anos

Mais de
5 anos

Passivos financeiros não derivativos:
Passivo de arrendamento 291.105 369.605 186.065 147.705 35.835
Empréstimos e financiamentos (FIDIC) 5.371 6.284 2.795 3.489 -
Fornecedores 113.579 113.579 113.579 - -
Debênture privada a pagar 182.543 293.743 71.413 32.515 189.815
Títulos a pagar 9.552 9.552 9.552 - -
Total 602.150 792.763 383.404 183.709 225.650
c) Risco de mercado - Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, aos riscos de 
mudança nos preços dos produtos e serviços ofertados pela Companhia, assim como em taxas 
de câmbio, de juros e outras taxas que possam influenciar a sua receita, bem como os valores 
dos seus ativos e passivos. O objetivo da Administração é gerenciar e controlar a exposição da 
Companhia aos riscos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os obstáculos ao 
crescimento dos negócios. Risco de taxa de câmbio - Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio das moedas estrangeiras, quando utilizadas pela Companhia, para a aquisição 
de equipamentos, insumos, e a contratação de instrumentos financeiros. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 a Companhia não possuía dívida e nem recebíveis sujeitos a variações 
de taxas de câmbio. Além do passivo de debêntures privadas com a controladora Algar Telecom 
S.A, cuja análise de sensibilidade da taxa de juros está apresentada no quadro abaixo, a Com-
panhia possui, desde outubro de 2024 um contrato de financiamento com o fornecedor Padtec, 
através do FIDC Funttel Padtec Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, para aquisição 
de equipamentos, licenças de software e prestação de serviços. O contrato, com saldo contábil 
de R$5.370 em 31 de dezembro de 2025, possui prazo de 72 meses e taxa de remuneração 
de TR+7,0% a.a. Risco considerado não relevante, pela Companhia, no contexto de mercado.
Análise de sensibilidade - taxa de juros - debêntures privadas, líquido de aplicações financei-
ras - Os cenários de exposição dos instrumentos financeiros (debêntures privadas) indexados 
à taxa de juros foram montados com base nas curvas apuradas em 31 de dezembro de 2025, 
averiguando-se o impacto no resultado financeiro, líquido dos rendimentos das aplicações fi-
nanceiras para o caso da variável de risco CDI, no período de um ano. O Cenário I corresponde 
às taxas de juros apuradas na data acima e, na avaliação da Administração, é o cenário mais 
provável de se realizar nas datas de vencimento de cada uma das operações. Para os Cenários 
II e III, considerou-se uma elevação de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco. 
A Companhia efetuou a análise considerando os indexadores Taxa-DI na data base de 31 de 
dezembro de 2025, extraído das seguintes fontes externas, respectivamente: Cetip, IBGE e 
Banco Central do Brasil.

 Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
DI (%) 14,90% 18,63% 22,35%

Resultado financeiro atrelado ao DI 8.122 10.153 12.183
Encargos financeiros adicionais em se confirmando
 o cenário - 2.031 4.061
d) Risco operacional - Os riscos operacionais são os riscos diretos e indiretos de perdas decor-
rentes de uma variedade de causas associadas aos processos da Companhia, assim como aos 
colaboradores, tecnologia e infraestrutura, além de fatores externos de mercado e de liquidez, 
como os decorrentes de ações legais e requerimentos regulatórios. O objetivo da Companhia é 
gerenciar os riscos operacionais, assim como evitar as perdas financeiras e danos à reputação da 
empresa, mediante procedimentos e políticas alinhados com as atividades e negócios da Com-
panhia. A responsabilidade de desenvolver, implementar e monitorar controles para endereçar 
os riscos operacionais é da alta administração da Companhia, sendo auxiliada pela auditoria 
interna, sobretudo quanto a revisões periódicas desses controles e das políticas internas, a fim 

de garantir as implementações e funcionamento adequados. 
e) Valores estimados de mercado - A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas 
para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro 
de 2025: Caixa e equivalentes de caixa - estão apresentados ao seu valor de mercado, que 
equivale ao seu valor contábil. Contas a receber - decorrem diretamente das operações da 

Companhia e são classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus 
valores originais, sujeitos a provisão para perdas. Os valores originais líquidos de provisão 
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras.
Fornecedores - os valores contábeis apresentados são considerados equivalentes aos respec-

tivos valores justos das obrigações registradas nessa rubrica. 
Empréstimos, financiamentos e debêntures privadas- são mensurados ao custo amortizado, e 
estão contabilizados pelos seus valores contratuais. O valor justo é calculado por fluxo de caixa 
descontado, e os recebimentos e pagamentos referem-se às previsões de fluxo de caixa no pe-

ríodo. Para determinação do valor justo dos empréstimos e financiamentos, conforme abaixo, a 
Companhia utilizou taxas de juros para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável, 
baseadas na curva do CDI no final do período de relatório, e considera o cálculo como nível 2 
de acordo com a hierarquia de valor justo descrita abaixo.
Segue abaixo a classificação dos instrumentos financeiros:
 31/12/2025

Ativo: Classificação
Valor

contábil
Valor 
justo

Caixa e bancos (b) 1.954 1.954
Aplicações financeiras (a) 128.030 128.030
Contas a receber (b) 219.520 219.520
 349.504 349.504
Passivo: 

Fornecedores (b) 113.579 113.579
Empréstimos e financiamentos (FIDIC) (b) 5.371 3.799
Debêntures privadas (b) 182.543 177.933
Títulos a pagar (b) 9.552 9.552
 311.045 304.863

(a) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo com ajuste no resultado;
(b) Custo amortizado
f) Hierarquia de valor justo - Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utili-
zando um método de avaliação, conforme CPC 40 - Instrumentos Financeiros - Evidenciação 
são apresentados conforme tabela abaixo. Os diferentes níveis são definidos como segue: · 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
· Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); · Nível 3: premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis).
 31/12/2025 31/12/2024

Ativos
Aplicações
financeiras

Aplicações
financeiras

Nível 1 - -

Nível 2 128.030 206.687
Nível 3 - -

Total 128.030 206.687
27. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2025 a cobertura de seguros contra riscos 
operacionais, era composta por R$508.206 para danos materiais e R$1.145.022 para lucros 
cessantes. A cobertura para riscos com responsabilidade civil está suportada por seguro con-

tratado no montante de R$18.000.
28. Transações que não afetaram o caixa - Os saldos das principais transações de investi-
mento que não representaram movimentações de caixa e equivalentes de caixa são apresen-

tados como segue:

 31/12/2025 31/12/2024
Aquisição de imobilizado e intangível, a pagar 13.858 31.846
Direito de uso de ativos (IFRS 16), a pagar 187.772 130.028

201.630 161.874
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Vogel Soluções em Telecomunicações e Informática S.A.
São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Vogel Soluções em Telecomunica-
ções e Informática S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas  contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting  Standards Board (IASB), e 

pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.  
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. · Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. · Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Goiânia, 10 de abril de 2026.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC SP-015199/F
 Eric Horta Piantino
 Contador CRC MG-107829/O

Publicado na Folha de S.Paulo em 11/04/2026.
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